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A  Oll^STÂO  DE  PROPRIEDADE  LITTERARIA 


O  reverendo  malandro,  José  Gonçalves  Lage, 
qne  a  si  mesmo  se  appellidon  —  Gatimo  de  letra 
redonda,  — acaba  de  investir  n'um  vomito  peslilenlo 
e  felido  não  só  conlra  os  illustrados  peritos  que  foram 
chamados  a  proferir  o  seu  voto  na  questão  criminal 
de  propriedade  litteraria,  movida  por  mim  conlra  o 
vilissimo  plagiário,  mas  também  conlra  o  meu  advo- 
gado, que,  embebido  na  mais  crassa  ignorância  e  cheio 
de  má  fé,  teve  o  estranho  arrojo  de  minutar  o  aggravo 
que  fiz  subir  ao  tribunal  da  Relação  do  Porto. 

Extasia-se  a  gente  ao  ver  o  homunculo  de  Ser- 
raquinhos  empinado  com  lodos  os  jurisconsultos  do 
mundo,  de  punho  cerrado  e  sobrecenho  descido,  pro- 
vocando-os  ao  duello,  e  desafiando-os  —  elle,  o  sábio 
—  a  que  venham  discutir  comsigo  a  jurisprudência 
que  elle  creou  do  nada  para  seu  uso  parlicular. 

Venham  admirar  o  sapientissimo  tonsurado,  que 
tem  por  ignorantes  e  insensatos  todos  os  que  não 
possuem  uma  consciência  corrupta  e  uma  vida  escan- 
dalosa como  a  d'elle. 

Corram  todos,  venham  aprender  com  este  grave 
erudito,  que  aos  50  annos  tomou  capello  em  Madu- 
reza, e,  decorrida  uma  boa  dezena  de  annos,  con- 
seguiu frequentar  o  l.*'  e  2.°  anno  da  faculdade  de 
Direito,  tendo-se  matriculado  em  três  annos  succes- 
sivos  no  3.*"  anno  sem  ao  menos  obter  a  desejada 
frequência  de  banco.  Venham  ouvir  o  escriplor  feito 


á  pressa,  concebido  e  gerado  em  leiras  porluguezas 
por  obra  e  graça  do  trabalho  incansável  e  das  peno- 
sas vigílias  dos  Srs.  P.®  Cardoso,  Simões  Dias,  Moita 
Veiga,  Francisco  iMarques  Perdigão  e  Bento  José  de 
Oliveira :  venham  experimentar  o  industrioso  panlo- 
mimeiro  que  fabrica  moeda  falsa  á  guisa  de  verda- 
deira com  os  metaes  sem  hga  que  outros  descobriram 
na  mina  feracissima  do  seu  espirito  e  da  sua  activi- 
dade. Venham,  venham  sem  perda  de  tempo,  antes 
que  a  mascara  se  lhe  desfaça  no  rosto  de  truão,  e 
antes  que  o  pus  da  corrupção  moral  se  lhe  delineie 
á  superfície  com  mais  claridade  e  evidencia. 

Eil-o  no  tablado  que  elle  próprio  levantou  e 
construiu. 

Protegido  pelo  singular  amigo,  que  a  si  mesmo 
se  adorna  com  os  saborosos  e  fáceis  epithelos  de 
recto  e  imparcial,  não  deixando  assim  o  credilo  por 
mãos  alheias,  vae-se  esquecendo  de  que  a  impotên- 
cia d'este  mesmo  protector  o  vae  já  acoimando  de 
«desgraçado  pobre  diabo.» 

E'  a  justiça  que  reage  na  consciência  corrom- 
pida, e  em  boa  maré  rompe  os  diques  que  de  conti- 
nuo a  sustam  e  agrilhoam. 

O  homem  está  conhecido.  Em  Coimbra  ninguém 
que  preze  a  própria  dignidade  lhe  estende  a  mão, 
acceilando  a  deshonra  que  a  d'elle  symbolisa;  os 
próprios  collegas  lhe  votaram  ha  muito  o  mais  signi- 
ficativo despreso,  para  honra  da  classe  que  represen- 
tam ;  e  o  serraquinhoso  infecto,  escorraçado  do  con- 
vivio  de  lodos  os  homens  dignos,  esmagado  pela  justa 
critica  que  em  toda  a  parte  lhe  prepara  um  desastre 
moral,  adopta  ultimamente  a  vida  da  vil  toupeira, 
fugindo  ao  sol  que  illuminaria  aos  olhos  de  todos  a 
vilania  d'aquella  torpe  existência  perdida  para  sempre. 


N'esta  compromelledora  situação,  que  a  outros 
pareceria  irremediável,  a  mó  Índole  do  perverso  sa- 
cripanla  ainda  lhe  fornece  meios  criminosos  e  satâni- 
cos de  problemática  salvação,  e  eil-o  a  apedrejar-me 
pela  calada  da  noite  as  vidraças  do  meu  quarto,  e  a 
dirigir-me,  sob  a  irresponsabilidade  da  letra  disfar- 
çada, cartas  e  bilhetes  postaes  contendo  as  phrases 
mais  desavergonhadas  e  os  desenhos  mais  indecorosos 
que  podem  figurar-se. 

Esse  ajuste  de  contas  reservo-o  eu  para  mais 
tarde. 

Agora  ponho  a  mira  simplesmente  em  confirmar 
com  o  testemunho  insuspeito  dos  homens  de  sciencia 
as  accusações  que  tenho  feito  ao  plagiário ;  e  quando, 
pela  independência  com  que  tenho  tratado  esta  ques- 
tão nos  tribunaes  judiciários,  eu  não  consiga  obter  a 
justiça  completa,  que  seria  a  salvação  das  letras  e  a 
égide  da  probidade  litteraria,  ao  menos  caber-me-ha 
a  gloria  de  ler  apontado  ao  meu  paiz  um  vil  gatuno 
escapado  ás  vistas  da  policia  com  a  habilidade  do 
falsario  e  a  hediondez  do  larapio,  cheio  de  vicios  maus 
e  petrificado  na  torpeza  incurável  da  alma. 

O  publico  está  lembrado  certamente  do  que 
expuz  ha  um  anno  n'um  folheto  intitulado  —  O  Ga- 
tuno de  letra  redonda  —  acerca  doesta  questão, 
quando  acertadamente  comecei  por  arrastar  o  vil 
patife  perante  o  tribunal  da  opinião  publica.  O  pro- 
cesso foi  em  seguida  levado  aos  tribunaes  judiciaes,  e 
correu  os  seus  tramites.  Pende  actualmente  do  tribu- 
nal da  Relação  do  Porto  por  via  de  um  aggravo  que 
inlerpuz.  Para  que  se  possa  fazer  um  juizo  seguro  da 
questão  que  se  ventila,  e  da  justiça  com  que  se  abona 
a  minha  causa,  vou  transcrever  aqui  a  minuta  com 
que  o  aggravo  subiu  áquelle  tribunal. 


Heservo-mc  para  mais  tarde  publicar  as  peças 
principaes  (i'esle  curioso  processo,  que  no  juizo  de 
Coimbra  tem  uma  historia  digna  de  ser  apreciada  por 
todos  aquelles  que  prezam  o  bom  nome  da  magistra- 
tura portugueza.  Essa  historia  será  minuciosamente 
narrada  em  tempo  opporluno. 

Por  agora  limilo-me  a  offerecer  ao  publico  o 
documento  pelo  qual  o  processo,  fácil  e  nitidamente, 
pode  ser  avaliado. 

A  minuta  foi  a  meu  pedido  publicada  na  conhe- 
cida Revista  de  Direito  Administrativo,  7.°  anno, 
n."^  133,  pag.  145  e  seguintes,  merecendo  ao  illus- 
trado  redactor  d'aquella  Revista  jurídica  o  logar  de 
honra  em  attençào  á  sua  novidade  e  merecimento. 

Eis  a  minuta  referida : 


SUMMARIO : 

Nos  termos  do  decreto  de  8  de  julho  de  1851,  as  obras  litterarias 
publicadas  antes  da  sua  piomulgaeão  não  precisam  de  registo 
para  ser  maniida  a  sua  propriedade,  a  qual  é  garantida  durante 
a  vida  dos  auctores,  e  durante  30  annos  depois  da  morte  dos 
mesmos  auctores.  —  Segundo  o  código  civil,  este  praso  de  30 
annos  foi  elevado  a  50. —  O  codicfo  penal  considera  como  ele- 
mentos constitutivos  do  crime  de  conlrafficção  das  obras  litte- 
rarias a  reproducção  da  obra,  a  fraude,  e  a  violação  das  leis 
e  regulamentos  relativos  á  propriedade  dos  auctores. 

Minuta  de  aggravo 

Senhor.  — •  O  aggravante  recorre  á  justiça  de  V.  M. 
por  ter  sido  aggravado  com  o  despacho  do  juiz  de  direito 
d'esta  comarca,  que  mandou  archivar  este  processo  por 
não  haver  prova  sufíiciente  para  a  pronuncia  pelo  crime 
de  contí  a  facção,  baseando-se  em  que  se  não  verifica,  em 
presença  da  expressa  disposição  do  art.  457.*'  do  Código 


penal,  que  com  a  publicação  dos  Apontamentos  de  orato* 
ria  do  Padre  José  Gonçalves  Lage  se  transgredisse 
alguma  lei  ou  regulamento  sobre  propriedade  litteraria. 

O  despacho  de  que  se  aggrava  está  de  perfeito 
accordo  com  as  respostas  do  ministério  publico  de  íl.  44 
e  57,  nas  quaes  se  encontram  as  especiosas  razões  adrede 
inventadas  e  artificiosamente  expostas  para  salvar  o  indi- 
ciado José  Gonçalves  Lage  de  uma  justissima  e  certa  con- 
demnaçâo. 

A  imparcialidade  do  tribunal  para  o  qual  confiada- 
mente se  recorre  vae  julgar  uma  questão  inteiramente 
nova  no  foro  portuguez,  e  na  qual  estão  empenhados  os 
mais  caros  interesses  das  letras  pátrias. 

I 

Estado  da  questão 

O  illustre  humanista  e  respeitável  professor  António 
Cardoso  Borges  de  Figueiredo  publicou  em  1849  a  sua 
notável  obra  intitulada  Instituições  elementares  de  rheto- 
rica,  da  qual  se  fizeram  successivas  e  numerosas  edições. 

Fallecido  o  illustre  escriptor,  os  seus  herdeiros  ven- 
deram por  escriptura  publica  de  31  de  janeiro  de  1878 
a  propriedade  d'esta  e  de  outras  obras  do  auctor  da  he- 
rança ao  aggravante  José  Diogo  Pires,  livreiro  editor 
d'esta  cidade. 

Em  1883  publicou  o  Padre  José  Gonçalves  Lage  um 
livro  intitulado  Apontamentos  de  oratória  ou  subsídios, 
etc,  que  é  a  copia  servil  e  textual  da  primeira  obra, 
como  verificaram  no  exame  de  fl.  21  os  peritos  nomea- 
dos, dois  professores  respeitabilissimos  da  Universidade 
e  do  Lyceu  d'esta  cidade. 

Depois  da  publicação  das  Instituições  de  xhetorica 
appareceu  o  decreto  de  8  de  julho  de  1851,  que  no 
art.  23.**  |  1.**  obrigou  os  auctores  ou  proprietários  das 
obras  litterarias  a  registal-as,  antes  de  se  verificar  a 
publicação  delias,  pelo  deposito  de  seis  exemplares  na 
bibliotheca  publica  de  Lisboa,  a  fim  de  poderem  gozar 
do  beneficio  da  propriedade  litteraria. 

Esta  disposição  do  decreto  de  8  de  julho  de  1851 


será  applicavel  ás  obras  publicadas  antes  da  sua  promul- 
gação, dando-se-lhe  assim  effeito  retroactivo,  ou  será 
exclusivamente  applicavel  ás  obras  que  forem  publicadas 
depois? 

Deveriam  todos  os  auctores  e  proprietários  de  obras 
sabidas  á  luz  antes  da  promulgação  d'este  decreto  effe- 
ctuar  depois  delia  o  mencionado  registo  afim  de  lhes  ser 
garantida  a  sua  propriedade  litteraria? 

Tal  é  o  estado  da  questão. 

II 

Registo  das  obras  litterarias  segundo 
o  decreto  de  1851 

O  decreto  de  8  de  julho  de  1851,  quando  exige  o 
registo  das  obras  litterarias  para  os  seus  auctores  e  pro- 
prietários gozarem  do  beneficio  da  propriedade,  não  é 
applicavel,  e  seria  absurdo  que  se  pretendesse  applicar, 
ás  obras  que  se  achavam  publicadas  antes  d'esse  de- 
creto. 

Além  de  ser  contrario  aos  principios  consignados  na 
legislação  de  todos  os  povos  applicar  uma  lei  retroacti- 
vamente, o  que  ê  entre  nós  prohibido  pelo  art.  145.° 
I  2.**  da  Carta  constitucional  e  pelo  art.  8.''  do  Código 
civil,  é  do  próprio  decreto  de  8  de  julho  de  1851  que  se 
infere  de  um  modo  positivo  e  indubitável  que  as  suas 
disposições  relativas  ao  registo  se  não  applicam  às  obras 
já  publicadas. 

Com  effeito,  diz  o  referido  decreto: 

«Art.  23.^  Para  haver  de  gozar  do  beneficio  da  pre- 
sente lei,  o  auctor  ou  i)roprietario  da  obra  produzida 
pela  typographia . . .  é  obrigado  a  registal-a  pelo  modo 
e  nas  estações  declaradas  nos  |i  seguintes : 

«1  1.^  Antes  de  se  verificar  legalmente  a  publicação 
da  obra  pela  distribuiçiio  dos  exemplares,  segundo  é 
declarado  na  lei  da  repressão  dos  abusos  da  liberdade  de 
imprensa,  seis  exemplares  completos  d^ellas  serão  de- 
postos na  Bibliotheca  Publica  de  Lisboa,  etc.» 

Nos  termos  d'este  decreto  quando  é,  pois,  que  se 
deve  fazer  o  registo  da  obra? 


o 

E'  antes  de  se  verificar  a  publicação  da  obra  pela 
distribuição  dos  exemplares. 

Mas  como  è  possível  fazer  o  registo  n'estes  termos, 
isto  é,  antes  da  publicação,  relativamente  ás  obras  que  já 
se  achavam  publicadas  quando  se  promulgou  este  decreto? 

Impossível. 

Portanto  a  letra  do  próprio  artigo  que  exige  o  re- 
gisto está  a  indicar  que  não  pode  dar-se  ao  decreto  de 
1851  effeito  retroactivo,  o  que  por  outro  lado  seria  uma 
verdadeira  monstruosidade  juridica. 

Mas  ha  mais. 

O  decreto  citado  contém,  como  era  razoável  e  justo, 
um  artigo  transitório,  para  regular  a  sua  applicação  ás 
obras  publicadas  antes  do  mesmo  decreto. 

Esse  artigo  confirma  do  seguinte  modo  a  doutrina 
por  nós  defendida : 

«Art.  único.  O  beneficio  da  presente  lei  é  applicavel 
a  todas  as  obras  já  publicadas  antes  da  sua  promulgação, 
salvos  os  contractos  existentes.» 

«I  único.  O  proprietário  de  qualquer  obra  publicada 
antes  da  referida  promulgação  gozará  do  beneficio  da  lei 
pelo  mesmo  espaço  de  30  annos.» 

Para  bem  se  comprehender  o  alcance  d'esta  dispo- 
sição transitória,  convém  lembrar  que  o  decreto  garante 
o  direito  de  propriedade  litteraria  aos  auctores  durante  a 
sua  vida  (art.  l."*),  e  aos  seus  herdeiros,  ou  quaesquer 
outros  representantes  dos  auctores,  durante  mais  30 
annos  depois  da  morte  dos  auctores  (art.  2.°). 

O  auctor  pode  dispor  livremente,  por  qualquer  modo 
de  transmissão,  d'esta  propriedade ;  e  pode  até  ceder  o 
direito  exclusivo  de  publicar  a  sua  obra,  ou  por  todo  o 
tempo  a  elle  e  a  seus  representantes  concedido,  ou  por 
parte  do  referido  tempo;  mas  n'este  ultimo  caso,  os  re- 
presentantes do  auctor  somente  gozam  d'este  direito  no 
espaço  de  tempo  não  comprehendido  na  disposição  por 
elle  feita  (art.  3.°  e  5.°  e  respectivo  |  único). 

Vê -se  pois  que  o  artigo  transitório  garante,  indepen- 
dentemente de  registo,  a  propriedade  litteraria  aos  auctores 
das  obras  publicadas  antes  do  decreto  durante  a  sua  vida, 
nas  palavras  —  o  beneficio  da  presente  lei  é  applicavel  a 
todas  as  obras  já  publicadas  antes  da  sua  promulgação ; 
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e  vè-se  egualmente  que  o  |  único  d  este  artigo  também 
garante,  independentemente  de  registo,  a  propriedade 
litteraria  aos  representantes  do  auctor  durante  30  annos 
depois  da  morte  do  mesmo  auctor,  nas  palavras  —  o  pro- 
prietário de  qualquer  obra  publicada  antes  d<í  referida 
promulgação  gozará  do  beneficio  da  lei  pelo  mesmo  espaço 
de  30  annos. 

]Não  pôde  entender-se  doutro  modo  o  artigo  a  que 
nos  referimos,  artigo  que  é  o  assento  da  questão  venti- 
lada n'este  processo,  e  que  o  ministério  publico  e  o  aliás 
M.  juiz  de  direito  absolutamente  desconheceram  ou  des- 
presaram. 

Tendo  pois  o  auctor  das  Instituições  elementares  de 
rhetorica  fallecido  em  2i  de  janeiro  de  1878,  o  seu  repre- 
sentante, que  é  actualmente  o  aggravante  José  Diogo 
Pires,  gozará  ainda  da  propriedade  litteraria,  por  espaço 
de  24  annos,  até  ti  de  janeiro  de  1908  (documento  n.**  1). 

Parece-nos  da  mais  clara  evidencia  o  que  deixamos 
exposto. 

E  poderia  o  legislador  de  1856  dispor  razoavelmente 
outra  coisa?  Não  seria  absurdo  que  o  decreto  referido 
exigisse  o  registo  de  todas  as  obras  publicadas  antes  da 
sua  promulgação  ? 

Como  cumprir-se  uma  tal  exigência,  especialmente 
em  relação  ás  obras  cujas  edições  estivessem  esgotadas, 
e  das  quaes  conseguintemente  não  houvesse  os  exem- 
plares necessários  para  o  registo? 

E,  por  outro  lado,  quaes  foram  os  auctores  ou  pro- 
prietários de  obras  litterarias  publicadas  antes  de  1851 
que  fizeram  o  registo? 

Posso  assegurar  que  nenhuns. 

O  decreto  mandou  no  art.  24.^  que  se  publicasse  no 
Diário  do  Governo  a  lista  das  obras  registadas,  e  nenhuma 
obra  anterior  a  1851  foi  effectivamente  apresentada  a 
registo. 

Pois  n'estas  obras  acham-se  comprehendidas  as  de 
notavais  jurisconsultos,  dos  quaes  mencionarei  apenas  o 
insigne  mestre  Coelho  da  Rocha,  cujas  Instituições  de 
Direito  Civil  Portuguez  e  Ensaio  sobre  a  historia  do 
governo  e  da  legislação  de  Portugal  foram  publicadas  antes 
e  muito  antes  de  1851. 
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E'  que  todos  os  escriptores  d'esse  tempo  interpreta- 
ram como  deviam  o  decreto  de  1851,  incluindo  o  próprio 
auctor  d'eUe,  o  eminente  litterato  visconde  de  Almeida 
Garrett. 

A  cerebrina  interpretação  que  se  pretende  dar  a 
este  diploma  estava  reservada  para  os  insigníssimos  ma- 
gistrados do  ministério  publico  e  judicial,  aos  quaes  está 
confiada  a  administração  da  justiça  de  Coimbra  no  anno 
da  graça  de  18841 

III 

Registo  das  obras  litterarias  segundo 
o  Código  Civil 

As  disposições  do  decreto  de  1851  sobre  proprie- 
dade litteraria  foram  substituídas  pelas  dos  art.  570.°  e 
seguintes  do  Código  civil,  achando-se  assim  revogadas  em 
virtude  do  art.  5."*  da  lei  de  1  de  julho  de  1867  que  o 
precede. 

O  Código  civil  garante  a  propriedade  litteraria  aos 
auctores  durante  a  sua  vida  (art.  576.^),  e  aos  seus  her- 
deiros, cessionários  ou  representantes  por  espaço  de  50 
annos  depois  da  morte  dos  auctores  (art.  579.°). 

Para  gozar  do  beneficio  d'esta  propriedade,  o  auctor 
ou  proprietário,  antes  de  se  verificar  a  publicação  de  qual- 
quer obra  litteraria  pela  distribuição  dos  exemplares 
d'ella,  ha  de  depositar  dous  exemplares  na  Bibliotheca 
Publica  de  Lisboa  (artigos  603.*»  e  604.°). 

São  fundamentalmente  as  mesmas  disposições  do 
decreto  de  1851,  quasi  textualmente  transcripto  para  o 
Código  Civil. 

O  Código  Civil  não  contém  disposição  alguma  transi- 
tória, o  que  é  aqui  escusado  em  virtude  do  artigo  8.°  do 
mesmo  código,  e  da  própria  redacção  do  artigo  604. ^ 
como  já  demonstrámos  a  propósito  do  correspondente 
artigo  23.°  §  1.°  do  decreto  de  1851. 

Temos,  pois,  elevado  a  50  annos  o  espaço  de  tempo 
durante  o  qual  gozam  da  propriedade  litteraria  os  pro- 
prietários das  obras  publicadas,  que  forem  representan- 
tes dos  auctores. 
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A  questão  ficou,  pois,  no  mesmo  pó  em  que  se 
achava  em  face  do  decreto  de  1851,  sendo  certo  que, 
segundo  o  Código  civil,  também  o  registo  nâo  è  necessá- 
rio para  se  reconhecer  a  propriedade  iitteraria  das  obras 
anteriores  a  1851. 

IV 

Contrafacção.  Conclusão 

Tendo  nós  demonstrado  exuberantemente  que  a  pro- 
priedade Iitteraria  das  obras  publicadas  antes  do  decreto 
de  1851,  como  são  as  Instituições  elementares  de  rheto- 
rica,  se  acha  reconhecida  e  garantida  pela  nossa  legisla- 
ção, independentemente  de  registo ;  e  achando-se  verifi- 
cado n'este  processo  que  os  Apontamentos  de  oratória  do 
Padre  José  Gonçalves  Lage  são  a  reproducção  d'aqueUa 
obra,  cuja  propriedade  pertence  ao  aggravante,  —  con- 
clue-se  que  m^enos  avisadamente  procedeu  o  aliás  M.  juiz 
no  seu  despacho,  mandando  archivar  este  processo  e 
deixando  de  indiciar  o  querelado  Padre  José  Gonçalves 
Lage  pelo  crime  de  contrafacção. 

Com  efíeito,  nos  termos  do  artigo  457:^  do  Código 
penal,  são  três  os  elementos  do  crime  de  contrafacção,  a 
saber :  —  1 .'',  reproducção  inteira  ou  parcial  da  obra ;  2."*, 
fraude  do  presumido  auctor;  e  3.**,  violação  das  leis  e 
regulamentos  relativos  á  propriedade  dos  auctores  (Levy 
Maria  Jordão,  Commentario  ao  Código  penal  portuguez, 
tom.  4.^  pag.  329  e  330.) 

0  1.*  elemento  acha-se  verificado  n'este  processo, 
como  se  vê  do  auto  de  exame  de  fl.  ^1. 

O  2.*"  deprehende-se  egualmente  d'este  processo,  e 
acha-se  aqui  evidentemente  comprovado.  Qual  foi  a  inten- 
ção do  querelado  Padre  Lage  publicando  os  Apontamen- 
tos de  oratória,  e  expondo-os  no  mercado,  senão  sub- 
stituir no  ensino  secundário  as  Instituições  elementares  de 
rhetorica,  e  prejudicar  assim  os  interesses  do  actual  pro- 
prietário d'esta  obra? 

Além  da  louca,  mas  innocente  ambição  de  se  ador- 
nar com  pennas  de  pavão,  commettendo  uma  improbi- 
dade, moralmente  condemnavel,  o  querelado  pretendeu 
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chamar  para  as  suas  edições  a  attenção  dos  consumido- 
res, prejudicando  os  legítimos  interesses  do  queixoso  e 
locupletando-se  com  o  alheio,  —  pretensão  que  realisou 
em  grande  parte. 

Eis  aqui  a  intenção  criminosa,  a  fraude,  com  que  o 
querelado  procedeu  na  reproducção  da  obra  alludida. 

Finalmente,  o  S."*  elemento  constitutivo  do  crime  de 
contrafacção  verifica-se  também  no  facto  de  que  o  quere- 
lado Padre  Lage  é  accusado,  pois  que  se  demonstrou  á 
saciedade  nos  ||  II  e  III  d'esta  minuta  que  as  leis  sobre 
propriedade  litteraria,  que  são  o  decreto  de  8  de  julho 
de  i851  e  o  Código  Civil,  foram  violadas  pelo  querelado, 
apesar  de  não  ter  sido  feito  o  registo  da  obra  reprodu- 
zida, o  qual  não  é  necessário  na  hypothesc. 

E'  por  isso  que  o  aggravante  recorre  a  V.  M.  por 
meio  do  recto  e  sábio  tribunal  da  Relação  do  Porto, 
a  fim  de  obter  a  justiça  em  que  confiadamente  espera. 


Pouco  devo  accrescentar  ao  qne  se  acha  exposlo 
n*esle  documento.  E,  porem,  indispensável  desfazer 
com  um  leve  sopro  as  bolas  de  sabão  com  que  o 
velhaco  lôrpa  procurou  entreter  os  incautos  no  folli- 
culo  que  ha  dias  me  apresenlaram  com  o  titulo  se- 
guinte :  —  Duas  palavras  sobre  um  exame  de  peritos 
e  sobre  uma  minuta  de  aggravo  subida  á  Relação  do 
Porto. 

N'esse  nojento  escriplo,  recheiado  de  lôrpes 
mentiras  e  de  barbaridades  jurídicas  dignas  de  Calino, 
diz  o  patife:  —  que  eu  lhe  concedi  licença  para  elle 
publicar  a  Rhetorica  abreviada,  1819,  (pag.  4,  13, 
15,  16,  17  e  26),  e  que  essa  licença  não  foi  inter- 
rompida, nem  contra  ella  houve  reclamação  durante 
quasi  cinco  annos  (pag.  4  e  16) ;  —  que  os  Aponta- 
mentos de  oratória,  1883,  são  a  reproducção  da 
Rhetorica  abreviada  e  que  por  isso  a  licença  conce- 
dida para  a  pubhcação  d'esta  obra  se  entendia  con- 
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cedida  para  a  publicação  da  outra  (pag.  4  e  seguin- 
tes). 

Para  se  conhecer  o  valor  d*eslas  gratuitas  e 
pérfidas  asserções  não  farei  mais  do  que  transcrever 
aqui  o  que  amplamente  expuz  no  folheio  publicado 
por  mim  sob  o  titulo  —  O  gatuno  de  letra  redonda, 

Alli  escrevi  eu,  e  novamente  confirmo: 


Em  1879  era-me  absolutamente  desconhecido  o  sa- 
cripanta  em  questão. 

Um  dia,  porém,  entrou-me  na  livraria,  com  a  face 
rapada  e  o  modo  seraphico  dos  predestinados  para  inter- 
mediários entre  Deus  e  o  homem  n'este  valle  de  lagrimas 
em  que  vivemos.  Deu-me  para  gostar  do  pantafaçudo  do 
padre,  e  esta  incauta  e  amaldiçoada  sympathia  foi-se  gra- 
dualmente avigorando  com  o  tempo,  na  franca,  generosa 
e  prestadía  amisade  que  lhe  dediquei. 

Entrámos  por  vezes  em  desafogadas  permutações  de 
confidencias  a  respeito  da  nossa  vida;  contava-lhe  dos 
meus  negócios  e  ouvia  em  troca  das  minhas  sinceridades 
imprudentes  um  acervo  de  mentiras,  com  que  a  sua  refi- 
nada hypocrisia  architectava  artificialmente  uma  existên- 
cia immaculada,  repleta  de  sacrifícios  á  honra,  tranzida 
de  diíficuldades  dolorosas  de  fortuna  e  posição,  que  com- 
moviam  e  burlavam  a  um  tempo  a  minha  ingenuidade. 

Derreteu-se  por  largos  mezes  o  sansadorninho  em 
ternuras  assucaradas  que  me  hsonjeavam  o  paladar. 
Estimei-o  deveras,  e  acabei  por  depositar  n'elle  a  mais 
cega  e  bem  castigada  confiança. 

Um  dia  entrou  mais  expansivo  e  alegre  que  de  cos- 
tume. 

«Venho  fazer-lhe  uma  proposta.  Pires.» 

E  propôz: 

«Quer  o  meu  bom  amigo  editar  uma  obra  minha, 
«que  é  d'uma  tríplice  vantagem,  porque  lucra  com  ella  a 
«mocidade  estudiosa,  eu  e  você?» 

Respondi-lhe  affirmativamente. 

«Não  se  espante  do  que  lhe  vou  dizer,  continuou 
«elle;  tenho  uns  apontamentos  de  Rhetorica  para  uso  dos 
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«meus  discípulos  e  que  facilitam  bastante  o  estudo  d'a- 
«quella  disciplina:  parece-me  que  lucrariamos,  publican- 
«do-os  você  no  mesmo  formato  da  Rhetorica  do  padre 
«Cardoso,  e  vendendo  os  conjunctamente  com  ella.» 

«Sendo  assim,  retorqui  eu,  e  não  prejudicando  os 
«meus  livros,  tenho  muito  prazer  em  lhe  editar  os  apon- 
«tamentos;  mande  você  o  original.» 

E,  para  serenar  duvidas,  affirmou-me  que  eu  nâo  sof- 
freria  prejuízo,  antes  tiraria  interesse  com  a  publicação 
dos  apontamentos  «aos  quaes  eu  chamo  —  accrescentou 
«rindo  —  a  minha  cho/iriça.yy 

Mal  pensava  eu  os  incommodos  que  me  dariam  as 
chouriças  d'este  cevado! 

Poucos  dias  depois,  voltou  com  o  original,  que  me 
cheirou  logo  a  chouriça;  mas  não  desembrulhei,  por  at- 
tenção  com  o  sacripanta,  a  quem  pedi  o  favor  de  levar 
tudo  para  a  imprensa  da  Universidade  sob  a  responsabi- 
lidade do  meu  nome,  ficando  unicamente  a  seu  cargo  a 
revisão  das  provas. 

Foi  correndo  a  publicação  até  que  um  dia,  quando 
já  estava  no  prelo  a  ultima  folha,  íui  avisado  por  uma 
pessoa  de  credito  de  que  a  tal  chouriça  do  padre  não 
passava  d'uma  cópia  servil  e  textual  do  Compendio  de 
Rhetorica  do  sr.  padre  Cardoso  de  Figueiredo,  cuja  pro- 
priedade me  pertence.  Fui  immediatamente  verificar. 

Era  verdade. 

Os  taes  apontamentos  tinham  por  titulo : 

Rhetorica  abreviada  ou  Synopse  do  Compendio  de 
Wietorica  de  A.  Cardoso  Borges  de  Figueiredo  coor- 
denada para  uso  dos  seus  leccionados^  por  —  /.  G. 
Lage  —  Coimbra  —  9,  Largo  da  S(^  Velha,  10  — 
1879  —  Livraria  Central  de  J.  Diogo  Pires. 

Comparei  o  texto  dos  dois  livros,  e  convenci-me  do 
plagiato  que  victimava  os  meus  interesses  e  castigava  a 
minha  boa  fé  illudida. 

Procurei  em  so^ruida  o  padre,  que  não  estava  em 
c-asa.  Algumas  horas  depois  era  elle  que  entrava  na  minha. 
Mostrei-lhe  o  procedimento  menos  leal  que  tivera  comigo, 
e  que  sentia  vivamente  excitada  a  minha  admiração,  visto 
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como  confiava  n'eUe  e  o  reputava  homem  de  bem,  e  ac- 
crescentei  que,  nâo  podendo  consentir  na  publicidade 
d'esta  obra,  ia  proceder  judicialmente  contra  a  sua  frau- 
dulenta ousadia. 

Respondeu-me  que  eu  tinha  razão,  porque  eile  se 
nâo  havia  explicado  com  clareza,  mas  que,  desejando  a 
continuação  da  minha  amisade,  me  pedia  que  não  recor- 
resse aos  tribunaes,  que  se  podia  remediar  tudo  man- 
dando eu  conduzir  da  imprensa  para  minha  casa  todas  as 
folhas  publicadas  e  fazendo  da  edição  o  que  me  parecesse 
a  bem  do  meu  interesse. 

Ponderei-lhe  ainda  que  me  era  devida  uma  indemni- 
sação  da  despeza  feita,  a  que  elle  tinha  dado  causa. 

N'esta  triste  situação,  curvado  na  mais  bajuladora 
humildade,  e  como  qaem  encontra  uma  solução  salvadora, 
respondeu  em  guisa  de  supplica:  «O  Pires  pôde,  se  qui- 
«zer,  fazer-me  um  grande  favor:  vender  ás  folhas  para 
«os  meus  discípulos,  antes  de  inutUisar  a  edição,  tantos 
«exemplares  quantos  sejam  precisos  para  inteiro  paga- 
«mento  do  que  dispendeu.» 

Tive  dó  do  sacripanta  sabujo  e  dócil,  e  prestei-me 
ainda  uma  vez  a  servil-o,  mas  com  a  condição  de  virem 
os  estudantes  munidos  dum  bilhete  d'elle,  porque  eu  não 
desejava  fazer  a  venda  do  livro  senão  aos  seus  discipulos. 

Assim  se  fez.  Realisei  portanto  uma  venda  restricta 
e  obsequiosa  da  Bhetorica  abreviada  aos  estudantes  que 
me  apresentavam  o  bilhete  combinado,  em  que  o  fran- 
celho,  cedendo  á  voluptuosidade  de  reminiscências  suinas, 
escrevia,  referindo-se  ao  parto  sacrilego  do  seu  cérebro: 
«O  portador  é  meu  discipulo.  Pode  entregar-lhe  um 
«exemplar  da  minha  chouriça.)) 

Não  vendi  a  mais  ninguém  as  folhas  da  Rhetorica 
abreviada,  que  não  apparece  nas  minhas  estantes,  nem 
annunciada  nos  catálogos  das  minhas  edições,  e  que  tam- 
bém não  mandei  a  nenhum  dos  livreiros  com  quem  estou 
commercialmente  relacionado. 

Mais  tarde,  e  sem  que  tivesse  apurada  a  despeza 
que  havia  dispendido,  vendi  a  peso  para  embrulhos  ao 
sr.  Abilio  Augusto  Martins  todos  os  exemplares  que  pos- 
suia ;  tive  no  entanto  a  delicadeza  de  ficar  com  a  folha 
do  frontiscipio  de  cada  exemplar,  para  evitar  que  o  nome 
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do  padre  fosse  achincalhado  n'um  dos  lugares  de  Coimbra 
mais  concorrido  por  estudantes. 

Talvez  tivesse  feito  melhor  expondo  este  padre  de 
pim — pam — piim  aos  tiros  d'uma  troça  justificada. 

Esta  é  a  historia  do  primeiro  opúsculo  de  Rhetorica 
plagiado  do  livro  do  sr.  Cardoso  pelo  sacripanta  Lage. 

Fica  pois  assentado : 

1.**  Que  eu  não  auctorisei  a  copia  das  minhas  edi- 
ções, mas,  na  mais  desgraçada  boa  fé,  me  prestei  a  ser 
editor  de  um  manuscripto  que  por  delicadeza  e  confiança 
não  vi  antes  de  mandar  para  o  prelo; 

2.**  Que  por  palavras  e  por  factos  me  desonerei  do 
encargo,  exprobando-lhe  o  procedimento  cobarde  e  frau- 
dulento, e  retirando  da  imprensa  essa  obra  que  documen- 
tava por  egual  um  plagiato  infamissimo  e  um  logro  da 
mais  indiscutível  peiintrice. 
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Posto  isto,  parece  que  o  sacripanta,  respeitando, 
como  afQrma,  a  minha  propriedade,  ficava  inhibido  de 
fazer  uma  nova  e  idêntica  pubUcação.  Mas  não  aconteceu 
assim ;  e,  embora  o  depravado  me  formulasse  claramente 
a  ameaça  de  publicar  todas  as  obras  de  que  sou  pro- 
prietário, declarando  nos  prólogos  os  auctores  de  quem 
as  copia,  eu,  francamente,  não  o  imaginava  capaz  de  tão 
corajoso  descaramento.  Por  isso  me  surprehendi  de  admi- 
ração ao  entrar-me  em  casa  um  livreco,  em  cujo  frontis- 
pício se  lê: 

Apontamentos  de  Oratória  ou  Subsidio  dos  exames  de  por- 
tugiiez  —  Para  uso  dos  seus  alumnos,  por  —  José 
Gonçalves  Lage — Coimbra  —  Livraria  Portugueza 
e  Estrangeira  do  editor  Manuel  d' Almeida  Cabral 
—  163,  Rua  da  Calcada,  166—1883. 

O  serraquinhoso  n'este  abominável  impresso  não  fez 
mais  que  reproduzir  o  outro  que  eu  abafei;  apenas  o 
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rebaptisou  com  titulo  differente,  introduziu-lhe  umas  li- 
geiras modificações,  copiadas  em  todo  o  caso  d'outros 
pontos  da  Rhetorica  que  me  pertence,  e  fel-o  acompanhar 
d'um  Appendice  acerca  dos  diversos  géneros  de  discursos 
prosaicos,  reproduzido  dos  Logares  Selectos  dos  Clássicos 
Portugiiezes  do  sr.  Cardoso  de  Figueiredo,  cuja  proprie- 
dade também  é  minha  I ! 

Então  já  viram  um  santilâo  de  mais  desaforada  pouca 
vergonha  ? !  Introduz-se  como  um  bicho  de  traça  nos  meus 
Uvros,  e,  pelo  caminho  que  vae  levando,  nâo  deixará  de 
roer  emquanto  me  nâo  reduzir  tudo  a  farellosi 

Eu  tinha-lhe  na  verdade  promettido  não  o  chamar 
aos  tribunaes  em  relação  ao  impresso  de  1879;  mas, 
pelo  que  respeita  ao  segundo,  declaro  desde  já  que  não 
me  sinto  inclinado  á  mesma  benevolência. 

Diz  o  tranquiberneiro  a  pag.  5  do  Pires  de  doce: 

« Parecia-me  acertado  fazer  um  resumo  ou  uma  sy- 
(ífiopse  doeste  compendio,  com  o  fim  de  auxiliar  o  estudo; 
amas  respeitador  da  lei  e  da  propriedade  alheia,  não 
a  podia  tocar-lhe  sem  licença  do  proprietário  que  já  então 
(nera  o  sr.  José  Diogo  Pires.  j> 

Ora  agora  pergunto  ao  sacripanta :  qual  a  razão  por 
que,  reconhecendo  em  '1879  que  necessitava  da  minha 
licença  para  tocar  na  minha  propriedade,  entendeu  que 
para  repetir  o  mesmo  facto  em  1883  a  podia  dispensar? 
Não  continuo  eu  a  ser  o  proprietário  da  Rhetorica  do 
sr.  Cardoso  de  Figueiredo? 

Se  alguém  me  vendesse  este  taramelo  de  sachristia, 
palavra  (Flionra  que  o  comprava  para  fazer. . .  guano! 

Porei  portanto  de  parte  o  primeiro  impresso,  isto  é, 
a  Rhetorica  abreviada  publicada  em  1879. 

É  exclusivamente  pelo  segundo,  quero  dizer,  pelos 
Apontamentos  de  oratória,  que  chamo  o  traficante  aos 
tribunaes,  começando  pelo  da  opinião  publica. 

E  antes  de  seguirmos  mais  longe,  vem  a  propósito 
notar  a  esperteza  d'este  lorpa  de  Serraquinhos,  referin- 
do-se  no  Pires  de  doce  á  publicação  de  1879,  e  não  to- 
cando sequer  na  de  1883,  que  de  nenlium  modo  auctorisei ! 
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Por  aqui  se  vê  alé  onde  chega  a  sinceridade  e 
a  lisura  d'este  benemérito  das  leiras! 

O  parvajola  ingénuo,  imaginando  que  alguém  o 
poderia  ainda  acreditar,  affirma,  com  o  intuito  de 
negar  a  fraude  da  sua  contrafacção  e  vergonhoso  pla- 
giato,  que  os  Apontamentos  de  oratória  não  foram 
em  tempo  algum  expostos  á  venda  (pag.  15). 

N*esla  affirmação  vae  involvido  um  desvergo- 
nhamcnto  tão  infame,  que  mal  pode  crer-se  neste 
mesmo  patifório  de  vil  raça.  As  testemunhas  que 
depozeram  no  tribunal  de  Coimbra,  como  consta  do 
processo,  e  outras  informações  por  emquanto  estra- 
nhas á  causa,  destroem  completamente  a  insidia  torpe 
do  sevandija  *. 

Este  heroe  de  abnegação  e  desinteresse  correu 
com  todas  as  despezas  da  impressão  do  livro  para  o 
oíferecer  gratuitamente  aos  alumnos  da  sua  aula 
imaginaria  1  ? 

Credite,  posteri  I 

Apenas  duas  palavras  mais. 

O  processo  está  affecto  á  Relação  do  Porto,  onde 
deve  ser  brevemente  apreciado.  Tenho  a  maior  con- 
fiança na  imparcialidade  doeste  tribunal,  seja  qual  for 
o  seu  veredictum,  porque  não  ha  alli  antigos  favores 
a  pagar,  nem  relações  impensadamente  contrahidas 
que  obriguem  a  erros  judiciários  parecidos  com  o 
escândalo. 

Qualquer  que  seja  a  decisão,  nunca  me  queixa- 


*  Tenho  em  meu  poder  uma  carta  devidamente  reconhecida 
do  sr.  director  do  coilegio  de  Campolide,  em  que  se  me  parfcipa 
que  o  audacioso  plagiário  P/  Lage  iUe  vendera  25  exemplares  dos 
seus  Apontamentos,  recebendo  em  pagamento  O;^260  réis. 
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rei  do  venerando  tribunal,  a  cuja  sentença  me  sub- 
metto  desde  já  com  respeito. 

Supponho  que  não  ha  aili  magistrados  que  afl&r- 
mem  ser  o  livro  do  plagiário  publicado  em  janeiro 
de  i883,  quando  é  certo  ter  principiado  a  impressão 
a  16  de  fevereiro  e  terminado  em  20  de  março  do 
mesmo  annol  A  affirmação  leviana  e  sem  fundamento 
é  impertinente  e  em  nada  procede,  mas  denuncia 
manifestamente  o  interesse  e  parcialidade  de  certos 
agentes  do  ministério  publico,  que  se  fazem  instru- 
mentos indirectos  dos  réos  que  devem  arguir. 

Na  Relação  do  Porto  creio  firmemente  que  não 
lia  d'islo. 

Nada  mais  direi  por  agora. 

Associando-me  aos  coros  da  opinião  publica, 
faço  votos  para  que  o  tribunal  de  Coimbra  volte  em 
breve  ao  gozo  das  suas  justas,  boas  e  interrompidas 
tradições,  desinfecíando-se  de  certo  pessoal  que,  se 
deixar  saudades,  será  apenas  ao  Gatuno  de  letra 
redonda,  o  vil  sevandija,  que,  sob  a  protecção  da  au- 
ctoridade,  não  só  me  rouba,  mas  também  me  aggridel 

Coimbra,  30  de  setembro  de  1884. 

Jo^é  Diogo  Pires. 

P.  S. 

líEGisTo  m  vuvmfMm  alheia 

MANDADO  FAZEH  PELO  P.*^  JOSÉ  GONÇALVES  LAGE 
(Vulgo  O  gatuno  de  letra  redonda) 

Ex.™**  Sr. — Diz  José  Gonçalves  Lage,  Presbytero  e 
académico,  de  Coimbra,  que  tendo  registado  na  Biblio- 
theca  Nacional  de  Lisboa  um  opúsculo  com  o  titulo  de 
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Rhetorica  abreviada  ou  Synopse  do  compendio  de  rheto- 
rica  de  A,  Cardoso  Borges  de  Figueiredo,  precisa  da 
respectiva  certidão ;  e  por  isso  —  P.  a  V.  Ex.*  se  digne 
mandal-a  passar.  — E.  R.  M/^  — Coimbra,  28  de  dezem- 
bro de  1883.  —  José  Gonçalves  Lage. 

Passe.  28  de  dezembro  de  1883.  —  O  Conservador 
servindo  de  Bibliothecario,  António  José  Viale, 


José  Joaquim  d'Ascenção  Valdez,  Escripturario  dos 
catálogos  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  servindo  de 
Secretario.  — 

Em  virtude  do  despacho  supra  certifico  que  a  folhas 
vinte  e  seis  verso  do  livro  terceiro  onde  se  registram  as 
obras  depositadas  n'esta  Bibliotheca  para  garantia  da. 
propriedade  litteraria,  nos  termos  do  artigo  seiscentos  e 
quatro  do  Código  Civil,  se  acha  o  registo  do  theor  se- 
guinte :  — 

Mil  oitocentos  oitenta  e  três,  dezembro  vinte  e  oito. 
DEPOSITOU  JOSÉ  GONÇALVES  LAGE  dois  exemplares 
da  publicação:  «Rhetorica  abreviada,  ou  Synopse  do  Com- 
pendio de  Rhetorica  de  A.  Cardoso  Borges  de  Figueiredo, 
coordenada  para  uso  dos  seus  leccionados.  Coimbra,  Li- 
vraria central  de  José  Diogo  Pires,  nove.  Largo  da  Sé 
Velha,  dez.  Mil  oitocentos  setenta  e  nove.»  Um  folheto 
em  oitavo  de  noventa  e  quatro  paginas. 

Nada  mais  se  contém  no  referido  registo,  que  fiel- 
mente trasladei. 

Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  vinte  e  nove  de  de- 
zembro de  mil  oitocentos  oitenta  e  três.  —  José  Joaquim 
d' Ascensão  Valdez. — (Segue-se  o  sêllo  e  o  reconheci- 
mento). 

(Vej .  o  folheto  —  Duas  palavras  sobre  um  exame  de 
peritos,  por  José  Gonçalves  Lage). 


Depois  d*islo,  Rilhafolles  ou  Africa. 
Não  é  fácil  classificar-se  a  pertinaz  audácia  e  o 
desvergonhamento  total  d'este  gatuno  de  vil  raça. 
Firme  no  sen  rendoso  posto,  qual  é  viver  á 
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custa  dos  mal  precalatlos,  refina  de  dia  para  dia  com 
novas  proezas,  e,  se  os  tribunaes  náo  acertarem  com 
o  diagnostico,  não  vejo  outro  meio  senão  armar-se 
a  gente  contra  o  industrioso  gatuno  I 

Agora  vemol-o  a  registar,  em  seu  nome,  uma 
propriedade  que  por  titulo  algum  adquiriu  f 

O  sevandija  sabe  muito  bem  que  as  folhas  im- 
pressas, com  que  organizou  os  dois  exemplares  que 
mandou  depositar  em  seu  nome  na  Bibliotheca  Na- 
cional de  Lisboa,  nunca  tiveram  publicidade  nem  com 
ellas  se  constituiu  brochura,  porque  fui  eu  quem  evi- 
tou a  impressão  da  capa. 

Também  náo  ignora  que  fui  eu,  quem,  na  im- 
prensa da  Universidade,  lhe  fiz  apprehensáo  de  Iodas 
as  folhas,  logo  que  tive  conhecimento  que  a  matéria 
n^^ellas  contida  era  extrahida,  palavra  por  palavra,  da 
Rhelorica  do  sr.  Padre  Cardoso. 

Deve  finalmente  estar  também  lembrado  de  me 
pedir  submissamente  mil  perdões  e  de  supplicar  da 
minha  generosidade  (aliás  bem  castigada)  não  pro- 
ceder judicialmente  contra  a  fraude,  entregando-me 
a  edição  para  eu  poder  inutilisal-a  á  vontade. 

Ora,  é  depois  de  todos  estes  factos,  os  quaes 
pertencem  de  ha  muito  ao  dominio  publico,  —  que  o 
reverendo  malandro  vem,  ao  fim  de  cinco  annos, 
apossar-se,  por  meio  do  registo,  d'uma  proprie- 
dade que  eu  comprei  por  escriptura  publica  pelo 
preço  de  1:500^000  réis,  quantia  que  paguei  em 
boas  moedas  de  ouro  e  prata,  de  cujo  pezo  o  indus- 
trioso tem  melhor  conhecimento  de  que  os  próprios 
herdeiros  do  fallecido  padre  Cardoso. . . 

Isto  náo  se  commenta. 
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Termino  por  desafiar  o  vil  galuno,  a  fazer  uso 
da  propriedade  do  folheio  que  acaba  de  registar,  já 
negociando  a  mesma  propriedade,  já  mandando  impri- 
mir de  sua  conta  alguma  edição. 

Emquanlo  o  não  fizer  eu  gritarei  sem  descanço 
ao  mundo: 

Fora  la .  . . 
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